PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ
Estado do Paraná
________________________________________________________________
CONTRATO Nº 013/2013

CONTRATO DE PRESTAÇÃO SE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ – PARANÁ, E A EMPRESA JOSÉ RANGEL-ME.

O MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ/Pr, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na cidade de Itambaracá, que sita à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, CNPJ/MF nº 76.235.738/0001-08, representada pelo Prefeito Municipal Sr Amarildo Tostes, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob nº 478.507.959-20, portador da Carteira de Identidade RG nº 3.554.127-6 SSP-PR, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa José Rangel-ME, inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.293.588/0001-19, com sede na cidade de Itambaracá, Estado do Paraná, na Rua José Carlos Dias, nº 311,Centro, neste ato representada por José Rangel, portador da Cédula de Identidade RG nº. 3.354.343-3-SSP/PR e do CPF nº 456.296.929-68, residente e domiciliado na Rua: Pedro Busato, nº 168, na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n.º 8.666/93, de 21.06.93, com suas alterações e legislação pertinente, pelos termos da proposta da CONTRATADA e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Mão de Obra para Manutenção e Recuperação Elétrica para veículos leves e pesados da Frota Municipal, do Município de Itambaracá, no exercício de 2013, conforme segue:

	Item
	Qtde
	Unidade
	Descrição
	Vlr Unit.
	Vlr Total

	1
	250
	Hora
	Veículos Leves
	R$ 50,000
	R$ 12.500,00

	2
	300
	Hora
	Veículo Pesado
	R$ 50,000
	R$ 15.000,00



CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE FORNECIMENTO
2.1. A execução do presente Contrato dar-se-á de forma parcelada, acordo com a necessidade do Município de Itambaracá. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL
3.1. Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais) pelo total da contratação, referentes ao objeto descrito na Cláusula Primeira do presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA-CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a execução dos serviços solicitados ao Município de Itambaracá, sem custos adicionais, mediante apresentação da nota fiscal, exigível em conformidade com a legislação fiscal, por meio de depósito na conta corrente da licitante. 
4.1.1. A licitante deverá encaminhar o documento fiscal exigível, discriminando toda importância devida e correspondente ao serviço executado.
4.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
4.3. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal, acompanhada das seguintes certidões: 
a) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), com validade; 
b) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade;
4.4. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como rasuras, entrelinhas, tal documento será devolvido à licitante e o pagamento ficará pendente até que sejam sanados os problemas; nesta hipótese o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Município de Itambaracá.
4.5. A simples existência da relação contratual sem a contraprestação do serviço licitado não enseja nenhum pagamento à licitante.

CLÁUSULA QUINTA – RECURSO FINACEIRO
5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à conta do seguinte recurso financeiro: nº 05.004.26.782.0032.2017-33.90.39.00, fonte 01.07.00.00, para a Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Viação, Dotações Orçamentárias nº 06.001.12.361.0018.2025-33.90.39.00, fonte 01.07.00.00, nº 06.003.12.361.0018.2028-33.90.39.00, fonte 102.02.01.00, nº 06.004.12.361.0018.2029-33.90.39.00, fonte 103.01.01.00, nº 06.005.12.361.0018.2030-33.90.39.00, fonte 104.01.01.00, nº 06.009.12.361.0018.2033-33.90.39.00, fonte 107.99.01.00, para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto; Dotações Orçamentárias nº 10.002.10.301.0013.2038-33.90.39.00, fonte 303.01.02.00, nº 10.002.10.301.0013.2041-33.90.39.00, fonte 495.09.02.06.20 e nº 10.002.10.301.0013.2083-33.90.39.00, fonte 01.07.00.00, para a Secretaria Municipal de Saúde e Dotações Orçamentárias nº 07.001.08.244.0011.2049-33.90.39.00, fonte 01.07.00.00 e nº 07.004.08.243.0035.6007-33.90.39.00, fonte 01.07.00.00, para a Secretaria Municipal de Assistência Social, Idoso e Conselho Tutelar.

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE
6.1. O preço estabelecido no presente contrato não será reajustado.

CLÁUSULA SÉTIMA – REVISÃO DE PREÇOS
7.1. O preço poderá ser revisto desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro inicial do presente Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
7.1. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do presente Contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. A empresa Contratada deverá prestar os serviços de forma imediata, de segunda à sexta-feira, das 7:00hr às 17:00hr  diretamente no Pátio da Prefeitura, sita à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, no Município de Itambaracá.

CLÁUSULA NONA – DIREITOS E RESPONSABILIDADE DAS PARTES
9.1. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.
9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado e,
b) dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;
c) solicitar formalmente a prestação dos serviços.
9.1. constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar o serviço na forma ajustada;
b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas;
c) manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as suas obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório. 
d) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
10.1. Na hipótese de descumprimento parcial ou total, pela contratada, das obrigações contratuais assumidas, ou infringência dos preceitos legais pertinentes, o Município poderá, garantida a prévia e ampla defesa e o contraditório, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, após o prévio processo Administrativo, de acordo com o Artigo 7º, da Lei nº 140.520/02 e dos Artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, ás seguintes sanções: 
10.1.1. advertência: a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Município de Itambaracá. 
10.1.2. multa aplicadas das seguintes formas:
a) 1% (um por cento) do valor total da Ordem de Serviços, por dia de atraso, no caso de descumprimento do prazo da execução do objeto previsto no Contrato (atraso injustificado ou não aceito pela Administração);
b) 5% (dez por cento) do valor total da Ordem de Serviços, no caso da execução do objeto em desacordo com o contratado;
c) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, no caso de não haver execução do objeto, caracterizando total inadimplemento;
d) 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, no caso da recusa injustificada em assinar o Contrato no prazo previsto;
10.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, na seguinte graduação:
a) Após advertência formal e cobrança de multa, se reincidente, sem justificativa, na penalidades avençadas no Contrato - 01 (um) ano de suspensão;
b) Não cumprir com a execução do objeto, desobedecendo à solicitação por escrito do Contratante - 02 (dois) anos de suspensão. 
10.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93 e inciso IV, do art. 150, da Lei nº 15.608/2007, nos casos previstos no art. 156, desta Lei, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
21.2. As multas serão descontadas dos pagamentos a que a licitante tiver direito, ou recolhidas diretamente ao Município de Itambaracá, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de sua comunicação, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 
21.3. Para aplicação das penalidades aqui previstas, a licitante será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 
21.4. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas prevista no Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
11.1. Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades/multas, previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem realizados.
11.2. É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente, quando não concordar com as penalidades aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e nos termos dos arts. 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.
12.2. O CONTRANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; e 
b) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
13.1. O presente instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93, suas alterações e legislação correlata e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DURAÇÃO
14.1. O PRESENTE Contrato terá duração até 31/12/2013, contados a partir da publicação do extrato contratual, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei nº 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da lei nº 8.666/93, suas alterações e legislação pertinente e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá - Pr, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 
E, por estarem, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas

Itambaracá Pr, 22 de maio de 2013.




___________________________________                _________________________________
              AMARILDO TOSTES                                                           JOSÉ RANGEL
           PREFEITO MUNICIPAL                           		        JOSÉ RANGEL-ME                         
                     CONTRATANTE                                                            CONTRATADA


____________________________
REGINALDO TICIANEL
Adv.º/OAB:-PR19629


TESTEMUNHAS:____________________                           ____________________________
                              Nome: José Aparecido de Oliveira             Nome: Alípio C. Feriato
                              CPF: 450.803.489-68                                   CPF: 189.946.799-87
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